CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

Divisão Judiciária


ORIENTAÇÕES CGJ N° 14 – 10/08/2007

Revisão: maio/2009
Prezado(a) Senhor(a) Chefe de Cartório:

Os mandados de prisão emitidos pela comarca deprecada estão gerando problemas na captação das informações para o Sistema de Antecedentes Criminais e Outras Ocorrências desta Corregedoria.

Como a orientação do manual de procedimentos do cartório judicial criminal é a de que os mandados devem ser emitidos na comarca "deprecante", a simples emissão de novo mandado na comarca deprecada está ocasionando duplicidade de registros no banco da Corregedoria.

Essa orientação visa solucionar o problema. As instruções devem ser repassadas aos demais usuários que alimentam o SAJ/PG.

Em maio/2009 acresceu-se a esta orientação um item relacionado com a expedição de “Mandados de Prisão” preventiva e temporária, em razão da detecção de problema na captura do nome da parte/pessoa a que se refere o mandado. Os servidores devem atentar para a expedição desse tipo de mandado no momento da seleção da parte correspondente, bem como, corrigir os erros encontrados para evitar prisões indevidas.  

1. MANDADOS DE PRISÃO EMITIDOS EM CARTA PRECATÓRIA
1.1. Expedição do mandado na Comarca de origem (deprecante):
A orientação constante no manual de procedimentos do cartório judicial criminal é a de que os mandados devem ser emitidos na comarca "deprecante" e encaminhando junto com a Carta Precatória (vide 2.11.1 MANDADO DE PRISÃO: “Caso o réu encontre-se em comarca distinta, será deprecada a sua prisão. Nesse caso, juntamente com a carta precatória o cartório deprecante  expedirá o mandado de prisão, fazendo constar o número do processo a que se refere”).

http://www.tj.sc.gov.br/institucional/racionaliza/manual/manual_criminal.doc
ATENÇÃO: A comarca deprecada não deverá emitir outro mandado de prisão.
1.2. Distribuição do Mandado para a Central de Mandados na Comarca Deprecada: 

Quando necessária a distribuição do mandado para a central, que geralmente ocorre nos mandados da área cível, deverá ser emitido o respectivo mandado, adotando-se o seguinte procedimento no SAJ/PG.

a) Acesse o Menu MANDADO – Cadastro Excepcional - alimente o campo modelo do mandado, número do processo e demais informações;

b) Para que não ocorra a geração de novo registro de mandado de prisão para o Rol da Corregedoria Geral da Justiça, na ABA “Rol de Mandados”, desmarque o “flag” no campo “Sel” da mesma linha do nome, conforme figura em anexo.

1.3. Carta precatória desacompanhada do mandado de prisão:
 Ocorrendo o recebimento de carta precatória desacompanhada de mandado de prisão, oriunda de outra Comarca do Estado, o Escrivão/servidor deverá solicitar à Comarca deprecante a remessa do respectivo mandado de prisão.

1.4. Cartas precatórias de outras Unidades da Federação:
Ocorrendo o recebimento de carta precatória oriunda de outro Estado da Federação, independentemente de estar ou não acompanhada do mandado de prisão, deverá ser emitido normalmente novo mandado (gerando rol para CGJ). Quando da devolução da carta precatória, mesmo sem cumprimento do mandado, obrigatoriamente deve ser procedida à baixa no SAJ/PG (Menu – MANDADO – Alteração de situação - alterar a situação do mandado para revogado). 

A “Figura 1” contém a tela do SAJ/PG onde deve ser efetuado o cadastro do mandado pela comarca deprecada  e desmarcado o “flag” que gera o registro para envio à Corregedoria:
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Figura 1
2. MANDADOS DE PRISÃO PREVENTIVA E TEMPORÁRIA EMITIDOS EM INCIDENTES DE INVESTIGAÇÃO, INQUÉRITOS OU AÇÕES PENAIS:

2.1. Cadastro de partes e advogados do processo:
O rol de mandados de prisão utiliza os dados do banco SAJ relacionados com o “Cadastro de Pessoa” que são vinculadas na tela de “Cadastro de partes e advogados do processo”, de onde importa todos os dados de qualificação, conforme o código correspondente da pessoa.

Ocorre que em alguns casos se constatou que os funcionários cadastraram os dados do investigado na tela de “Cadastro de testemunhas” (menu “Andamento”) posteriormente vinculando-o como “Testemunha do processo”, e emitindo mandado de prisão contra essa “testemunha”.  Como o sistema utiliza o código da pessoa contra quem foi emitido o mandado, e busca em outra tabela “cadastro de pessoa” e não no “cadastro de testemunha” (figura 2), o rol de mandados de prisão acaba por figurar com um nome e respectivos dados de qualificação e endereço diferentes daquele que se fez constar no próprio mandado.
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Figura 2

ATENÇÃO: Portanto para emissão de “mandado de prisão” é obrigatório que o destinatário/objeto do mandado esteja cadastrado como “parte” do processo.
2.2. Pedidos de Prisão Temporária (sem indiciado):
Há casos em que o Delegado de Polícia, não tendo ainda certeza do indiciamento de determinada pessoa, solicita a prisão temporária para fazer a averiguação. Mesmo nessas hipóteses, deverá ser feito o cadastramento dessa pessoa e vinculação como “indiciado” (inquérito) ou “representado” (pedido de prisão temporária ou preventiva), conforme o caso, no “Cadastro de partes e advogados do processo”. 

Caso o tipo de classe em questão não seja automaticamente em “segredo de justiça” (pedido de prisão temporária ou preventiva), deve-se tomar a precaução de marcar a parte como “segredo de justiça” (figura 3) para que a consulta pelo seu nome seja possível apenas internamente.
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Figura 3

2.3. Parte que posteriormente não é indiciada:

Na hipótese de solicitação de prisão temporária, na qual posteriormente não se confirma o indiciamento da pessoa investigada que foi destinatário do mandado de prisão, deve ser lançado o evento no histórico de partes correspondente a “128 – Excluído do processo”, que terá o efeito de excluir a informação de qualquer tipo de certidão, inclusive para fins judiciais, todavia, mantém o controle da pena (prisão caso efetuada) para aproveitamento em caso de necessidade.
2.4. Quebra de vínculo do mandado:

Em nenhuma hipótese pode ser quebrado o vínculo da pessoa constante como destinatário do mandado para alteração ou inclusão de informações, pois essas alterações apenas afetam o documento e não os dados correspondentes do mandado.

Se houver necessidade de inclusão de outras informações, devem ser previamente inseridas no cadastro da pessoa para que reflitam em todos os documentos e controles do SAJ.

Caso seja necessário incluir no mandado apenas algumas informações adicionais, que não possuam relação direta com o cadastro da pessoa, basta fazer a edição do mandado incluindo o texto, sem quebrar o vínculo dos campos do documento, como a inclusão de endereços alternativos (vide figura 4).
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Figura 4

2.5. Controle da prisão:

O controle da prisão é efetuado por meio da inclusão de eventos no histórico de partes. E como o próprio menu já informa, trata apenas de “partes” do processo. Portanto, não há como controlar a prisão de alguém cadastrado como “testemunha” do processo. Por essa razão, também é obrigatório que a expedição do mandado de prisão seja relacionado com “parte” do processo.
Fl. 1

